
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.989 - SP 
(2018/0205157-7)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CARVAJAL INFORMACAO LTDA - EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : SIDNEY EDUARDO STAHL  - SP101295 
   EDUARDO CANTELLI ROCCA  - SP237805 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : EMPRESA MANGABEIRAS LTDA 
INTERES.  : CARLOS EDUARDO GUEDES 
INTERES.  : FABIO JOSE SILVA COELHO 
INTERES.  : JERZY OLGIERD CONDE ROSTWOROWSKI 
INTERES.  : JOSE AUGUSTO PINTO MOREIRA 
INTERES.  : LUIZ GABRIEL CEPEDA RICO 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PODER 
REGULAMENTAR. ILEGALIDADE. PRINCÍPIO DA 
HIERARQUIA DAS NORMAS. PRINCÍPIO DA RESERVA 
LEGAL. VIOLAÇÃO. MATÉRIA RESERVADA AO STF.
1. Não cabe o exame da tese de inaplicabilidade da Portaria 
Conjunta PGFN/RFB n. 15/2014 ao argumento de que seria 
discordante com o CTN, porquanto há "impossibilidade da análise 
de violação dos princípios da hierarquia das normas e da reserva 
legal, uma vez que a apreciação de suposta violação de preceitos 
constitucionais não é possível na via especial, porquanto matéria 
reservada ao Supremo Tribunal Federal" (AgInt no REsp 
1.677.689/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 21/2/2018).
2. É firme nesta Corte Superior a compreensão de que não é 
possível, pela via do recurso especial, a análise de eventual 
ofensa a resoluções, portarias ou instruções normativas, por não 
estarem tais atos administrativos compreendidos na expressão lei 
federal, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
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Superior Tribunal de Justiça

Assusete Magalhães, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. 
Ministro Relator.  
 

  

Brasília, 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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